
SAMPLA 
COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

Prefeitura Municipal de Jaguaruana, Ceará 

Comissão Permanente de Licitação 

limo Sr. Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N°. 2022.06.28.01-PERP 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS E 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, COM FORNECIMENTO DE MAO DE OBRA, MATERIAIS E 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO, POR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE AS TABELAS DE 

SERVIÇOS E INSUMOS DA SEINFRA 27/27.1 E SINAPI 01.2022, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARUANA/CE. 

Sr. Pregoeiro, 

A empresa SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, inscrita no CNPJ n° 

40.219.546/0001-52, representada pelo Sr. VANILDO SIQUEIRA PEREIRA, portador do CPF n° 

801.120.303-78 \fen através desta, apresentar, 

RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que Habilitou a empresa ENERGY SERVIÇOS 

EIRELI, 

Alegando que a mesma não apresentou Proposta de Preços inicial escrita, juntamente aos 

documentos de habilitação. 

1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
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Preliminarmente, salienta-se que nos termos do inciso XVII do art. 4° da Lei 
10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias da decisão que declare o vencedor do 
pregão. 

Outrossim, o Decreto n° 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, dispõe no art. 44 que: 

"Declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá, durante o prazo concedido na 
sessão pública, de forma imediata, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer. 

§ 1° As razões do recurso de que trata o 
caput deverão ser apresentadas no prazo 
de três dias." 

No caso em tela, o Pregoeiro tornou aberto o prazo em 22.07.2022 as 11:39:20 
em sessão de licitação. De modo que, o prazo para interpor recurso decorre em 27.07.2022. 

2. RAZÕES DO RECURSO 

A ora recorrente SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, com 
o intuito de reverter a decisão desta insigne Comissão de Licitação que julgou Habilitada a empresa 
ENERGY SERVIÇOS EIRELI do certame, vem expor os motivos que passaram despercebidos e que julga 
suficientes para contrariar o ato decisório. 

Após análise da documentação apresentada e do edital regulatório, julgamos 
os seguintes fatos e normas legais e editalicias suficientes para a nossa pretensão. 

3. DA LEGALIDADE 

Inicialmente, cabe destacar que a licitação encontra-se subjugada aos 
princípios da vincula* ao instrumento convocatório, com previsão no art. 30 da Lei 8.666/93, alterada e 
consolidada, in verbis: 
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Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância 
do principio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da 
vincula* ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 

0 principio da vinculação ao instrumento convocatório encontra previsão no 
caput do art. 41 da Lei n° 8.666/93, impondo ã Administração o dever de cumprir as normas e condições 
previamente fixadas no edital ao qual se acha estritamente vinculada, litteris: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam: 

XI - a vincula* ao edital de licitação ou ao termo que 
a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor; 

Impende registrar que a Lei Federal 8.666/93, alterada e consolidada, 
estabelece a sede e o momento próprios para que os licitantes possam fazer quaisquer invectivas (bem 
como a própria Administração) contra o edital do certame objetivando sua modificação. 

Senão vejamos a regra no pc' de seu art. 41, in verbis: 

§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital 
de licitação perante a administração o licitante que não 
o fizer até o segundo dia (Ail que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação em concorrência, a 
abertura dos envelopes com as propostas em convite, 
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tomada de pregos ou concurso, ou a realizagA 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam ehik,
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito Wier op 
de recurso. 

0 preceptivo legal acima invocado fixa o prazo para que os licitantes possam 
impugnar os termos do edital. Vê-se, assim, que aos licitantes é dado o direito de postular a alteração de 
cláusulas editalicias fazendo uso da medida que a lei coloca ao seu alcance, mas isso dever ser feito em 
momento próprio e único. Passada a fase oportuna, o edital toma-se imutável, fazendo-se lei entre as 
partes. E, em sendo lei, os seus termos obrigam tanto a Administração quanto os licitantes os quais estarão 
estritamente subordinados As regras previamente estabelecidas. 

Isto posto, resta patente que, uma vez definidas as regras do certame e 
inexistindo impugnação o edital toma-se imutável e se faz lei entre as partes. Em sendo lei, obriga a 
Administração Pública, a qual não pode se distanciar das regras previamente estabelecidas no ato 
convocatório, garantido assim, segurança e estabilidade as relações jurídicas decorrentes do certame. 

Trata-se, na verdade, de principio inerente a toda licitação e que evita não so 
futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento de diversos outros 
princípios atinentes ao certame, tais como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da 
publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo. 

Sobre o principio da vincula* ao edital, válidos os doutrinários de Maria Sylvia 
Zanelia Di Pietro: 

Trata-se de principio essencial cuja inobservância 
enseja nulidade do procedimento. Além de 
mencionado no art. 3° da Lei n 8.666/93, ainda tem seu 
sentido explicitado, segundo o qual "a Administração 
não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada". E o artigo 43, 
inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação 
das propostas se façam de acordo com os critérios de 
avaliação constantes do edital. 0 principio dirige-se 
tanto à Administração, como se verifica pelos artigos 
citados, como aos licitantes, pois estes não podem 
deixar de atender aos requisitos do instrumento 
convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de 
apresentar a documentação exigida, serão 
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considerados inabitados e receberão de volta, fechadk4.. 
o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de „se

atender as exigências concernentes a proposta, serão 
desclassificados (artigo 48, inciso 1). 

Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as 
condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados 
apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato 
com desrespeito As condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em 
especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser 
prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou. 

Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da livre 
competição e do julgamento objetivo com base em critérios fixados no edital. 

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho: 

A vincula* ao instrumento convocatório é garantia do 
administrador e dos administrados. Significa que as 
regras tragadas para o procedimento devem ser 
fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não 
é respeitada, o procedimento se toma inválido e 
suscetível de correção na via administrativa ou judicial. 

0 principio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração 
de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se 
evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação A moralidade administrativa, A impessoalidade e 
A probidade administrativa. 

Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser 
corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a 
possibilidade de se amoldarem a ela. 

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de 
convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa ou exigência de 
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documentos, ou mais a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar!gteatier
desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, 1, do Estatuto. 

Como bem destaca Fernanda Marinela, o principio da vincula* ao 
instrumento convocatório leva a assertiva de que o edital é a lei interna da licitação: 

Como principio especifico da licitação, tem-se a 
vinculação ao instrumento convocatório. 
instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo 
que é importante para o certame, não podendo o 
Administrador exigir nem mais nem menos do que esta 
previsto nele. Por essa razão, é que a doutrina diz que 
o edital é lei interna da licitação, ficando a ele 
estritamente vinculada, conforme previsto no art. 41 da 
lei. 

Segundo Hely Lopes Meireiles, o edital "6 lei interna da licitação" e, como tal, 
vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. 

Demais disso, as orientações e jurisprudência do Tribunal de Contas da União 
sobre Licitações e Contratos são bastante elucidativas no que se refere à necessidade de vincula* não 
só do certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao instrumento convocatório: 

É obrigatória vincula* do contrato a proposta do contratado e aos termos da 
licitação realizada, ou aos termos do ato de dispensa ou de inexigibilidade de licitação. 

Nos termos do art. 41 da Lei n° 8.666/1993 a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Acórdão 1060/2009 
Plenário (Sumário) 

Observe rigorosamente o principio da vincula* ao edital, previsto nos arts. 30 

e 41, da Lei n° 8.666/1993, abstendo-se de efetuar prorrogações de contratos não previstas. Acórdão 
1705/2003 Plenário Desse modo, demonstrada a importância do principio, vate salientar também a 
importância de que haja, seja por parte da Administração seja por parte dos administrados em geral, a 
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fiscalização do efetivo cumprimento deste principio, para que diversos outros e o próprio certame td 
sejam preservados. 

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 
595079, ROMS 17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 
PREGÃO. PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO 
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 
DIFERENTE DA EXIGIDA. 

0 Tribunal de origem entendeu de forma escorreita 
pela ausência de cumprimento do requisito editalicio. 
Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado 
pelo principio da vinculação ao edital; esta exigência é 
expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda 

Administração o descumprimento das normas 
contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, 
conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a 
cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da 
União do registro do alimento emitido pela Anvisa", 
este deve ser o documento apresentado para que o 
concorrente supra o requisito relativo à qualificação 
técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa 
apresenta outra documentação - protocolo de pedido 
de renovação de registro - que não a requerida, não 
supre a exigência do edital. Aceitar documentação 
para suprir determinado requisito, que não foi a 
solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento 
de outros, o que feriria o principio da igualdade entre 
os licitantes. 

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao principio da 
vincula* ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): 

"Pelo principio da vinculação ao instrumento 
convocatório, 'a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada' (Lei n° 8.666/93, art. 30, 41 e 
43, 1). 0 edital é a lei da licitação. A despeito do 
procedimento ter suas regras traçadas pela própria 
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Administração, não pode esta se furtar ao 1;g0Pr ap 
cumprimento, estando legalmente vinculada 5 plena 
observância do regramento". 

0 mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: 

Por derradeiro, importante salientar que, em se 
tratando de norma constante de Edital, deve haver 
vinculação ao instrumento convocatório, sob pena de 
afronta ao próprio principio da segurança jurídica. Do 
contrario, seriam permitidas inúmeras alterações dos 
critérios de julgamento e da própria execução de seu 
objeto, perpetuando-se total insegurança de seus 
termos. 

5. DOS FATOS 

111.1 — Não apresentação de Proposta Inicial Escrita 

De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras 
condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar, nos termos in verbis, conforme item 5.5: 

5.5. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, 
os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o prego, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, preferencialmente em 
formato "pdf', em ótima qualidade de resolução, 
sob pena de desclassificação. 

Em desobediência ao exigido no item mencionado, a licitante ENERGY 
SERVIÇOS EIRELI não apresentou Proposta de Preços em arquivo no formato "pdf" anexado junto aos 
Documentos de Habilitação. 
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A empresa vencedora foi declarada vencedora em confronto com a legislação 
e o próprio Edital, tendo em vista flagrantes ilegalidades ocorridas no procedimento. 

requer: 

5. DO PEDIDO 

Ante o exposto, considerando os fatos e os fundamentos jurídicos expostos, 

1. Seja acolhida as razões do recurso 
no sentido de Inabilitar a empresa 
ENERGY SERVIÇOS EIRELI, em 
flagrante violação ao principio da 
legalidade, da vinculação ao edital e da 
isonomia entre os licitantes. 

Caso não seja reconsiderada a decisão ora solicitada, sejam enviadas as 
presentes razões, à apreciação da autoridade hierarquicamente superior, para os fins de direito. 

Nesses termos, 

pede deferimento. 

Fortaleza-CE, 25 de julho de 2022 
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